
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA

Remessa Oficial  e Apelações Cíveis  n.º  0033993-08.2010.815.2001 — 1ª Vara da 
Fazenda Pública da Capital
Relator        : Ricardo Vital de Almeida, juiz convocado para substituir o Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides 
01 Apelante : Josilene Tatiana Mendonça Duarte
Advogado    : Julio Cezar da Silva Batista
02Apelante :  Estado da Paraíba,  representado por sua procuradora Daniele  Cristina 
Vieira Cesario
Apelados       : os mesmos
Remetente   : Juízo de Direito da  1ª Vara da Fazenda Pública da Capital

PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA 
LEVANTADA  PELO  ESTADO  DA  PARAÍBA  —  ENTE 
PÚBLICO MANTENEDOR DA PBPREV — REJEIÇÃO.

—AGRAVO DE INSTRUMENTO — AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE NÃO 
FAZER  C/C  COBRANÇA  —  PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE 
PASSIVA  AD  CAUSAM  DO  ESTADO  DA  PARAÍBA  —  ENTE 
PÚBLICO  MANTENEDOR  DA  PBPREV  —   PRELIMINAR 
REJEITADA —  INCIDÊNCIA  DE  CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE O TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS 
E HORAS EXTRAS — JURISPRUDÊNCIA DO STF E STJ — VERBA 
INDENIZATÓRIA  —  IMPOSSIBILIDADE  DE  INCIDÊNCIA  — 
PRINCÍPIO  DA  SOLIDARIEDADE  —    ART.  57,  INC.  VII  DA  LEI 
COMPLEMENTAR  58/03  —  ABSORÇÃO  DA  GAE  PELOS 
VENCIMENTOS  —  BASE  DE  CÁLCULO  DOS  PROVENTOS  DE 
APOSENTADORIA — EFEITO SUSPENSIVO DEFERIDO EM PARTE. 
—  (...) (AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  nº  200.2010.035823-9/001  — 
RELATOR:Des.  Saulo Henriques de Sá e Benevides  – 3ª Câmara Cível  -  
julgado em: 26 de outubro de 2010)

PREJUDICIAL  DE  PRESCRIÇÃO  TRIENAL— 
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO— INOCORRÊNCIA.

— Súmula 85 do STJ:  Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a 
Fazenda Pública  figure  como devedora,  quando não tiver  sido negado o  
próprio  direito  do  reclamado,  a  prescrição  atinge  apenas  as  prestações  
vencidas antes do qüinqüênio anterior a propositura da ação.
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REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÕES  CÍVEIS  — 
SENTENÇA  ILÍQUIDA  —   CONHECIMENTO  DA 
REMESSA — AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/
C OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER — CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA  —  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  — 
IRRESIGNAÇÃO  — 1ª  APELAÇÃO— AUSÊNCIA  DE 
ASSINATURA  DO  ADVOGADO—  NÃO 
CONHECIMENTO—  2ª  APELAÇÃO  —  PRELIMINAR 
DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  —  REJEIÇÃO— 
MÉRITO—  VERBAS DE NATUREZA INDENIZATÓRIA 
—  IMPOSSIBILIDADE  DE  INCIDÊNCIA   DOS 
DESCONTOS —  SEGUIMENTO NEGADO.

—  “...descabe a incidência de contribuição previdenciária sobre a parcelas 
percebidas  a  título  de plantão extra e  etapa  alimentação,  haja  vista  a  sua 
natureza  indenizatória.  (…)  (TJPB;  proc.  Nº  200.2011.035935-9/001; 
Terceira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides; DJPB 01/10/2013; Pág. 9) 

Vistos, etc.

Trata-se de remessa oficial  e apelações cíveis  interpostas por 
Josilene Tatiana Mendonça e Estado da Paraíba em face da sentença de fls.  99/103, 
proferida pelo Juiz a quo, nos autos da Ação de Repetição de Indébito c/c Obrigação de 
Não Fazer ajuizada por Josilene Tatiana Mendonça, que julgou  procedente em parte o 
pedido, para declarar a ilegalidade da incidência de contribuição previdenciária sobre o 
terço  de  férias  e  horas  extras,  determinando  a  devolução  dos  valores  cobrados 
indevidamente, nos cinco anos anteriores a propositura da ação. 

Inconformada  a  promovente  apresentou  apelação  pugnando 
pela reforma da sentença.

O Estado da Paraíba, também apresentou recurso, levantando a 
preliminar de ilegitimidade passiva e a prejudicial de prescrição trienal do direito da 
autora e, no mérito,  pugnou pela improcedência total do pedido inicial.

Contrarrazões às fls. 128/142.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça, em parecer de 
fls.  159/165,  opinou  pela  rejeição  das  preliminares,  para,  no  mérito,  requerer  o 
prosseguimento dos recursos e da remessa, sem manifestação de mérito.  

É o Relatório. 

DECIDO

DA REMESSA OFICIAL

O art. 475, § 2º, do Código de Processo Civil prescreve:
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Art. 475. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito  
senão depois de confirmada pelo tribunal, a sentença: (Redação dada pela 
Lei nº 10.352, de 26.12.2001)

§ 2º Não se aplica o disposto neste artigo sempre que a condenação, ou o  
direito  controvertido,  for  de  valor  certo  não  excedente  a  60  (sessenta)  
salários  mínimos,  bem como no caso  de  procedência  dos  embargos  do 
devedor na execução de dívida ativa do mesmo valor

A partir de uma análise do supracitado dispositivo percebe-se 
não   ser  cabível  a  reapreciação  da  matéria,  em sede  de  remessa  oficial,  quando  a 
condenação não alcançar o patamar de 60 salários mínimos.

Nos  casos  de  iliquidez  do  título  judicial,  todavia,  o 
posicionamento anteriormente adotado pelo STJ era de que o parâmetro a ser utilizado 
para a determinação do cabimento da remessa consistiria no valor atualizado da causa 
até a data da prolação da sentença.

Ocorre que o supracitado entendimento não é mais aplicado. O 
STJ firmou nova posição a respeito do tema,  afirmando que,  quando a sentença for 
ilíquida,  não  é  possível  adotar  o  valor  atualizado  da  causa  como  parâmetro  para 
verificação da incidência do art. 475, § 2º, do Código de Processo Civil.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.REEXAME  NECESSÁRIO.  LIMITAÇÃO. 
INTRODUÇÃO DO § 2.º  DO ART. 475 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL  PELA  LEI  N.º  10.352/01.  CAUSA  DE  VALOR  CERTO  NÃO 
EXCEDENTE A 60  (SESSENTA)  SALÁRIOS  MÍNIMOS.  PROLAÇÃO 
DA SENTENÇA.  ILIQUIDEZ  DO TÍTULO.  REMESSA NECESSÁRIA. 
EXAME  OBRIGATÓRIO.  PRECEDENTE  DA  CORTE  ESPECIAL. 
DECISÃO  MANTIDA  PELOS  SEUS  PRÓPRIOS  FUNDAMENTOS. 
AGRAVO DESPROVIDO.1. A Corte Especial deste Superior Tribunal 
de Justiça firmou compreensão no sentido de que, nos casos de iliquidez 
do título judicial, não é possível a adoção do valor atualizado da causa 
como parâmetro para se aferir a incidência ou não da excepcionalidade 
da regra estabelecida no art. 475, § 2.º, do Código de Processo Civil.2. 
Inexistindo qualquer  fundamento apto a  afastar  as  razões consideradas  no 
julgado  ora  agravado,  deve  ser  a  decisão  mantida  por  seus  próprios 
fundamentos.3.  Agravo  regimental  desprovido.(AgRg  no  Ag 1254476/SP, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 29/04/2010, 
DJe 24/05/2010)

Como  no  presente  caso  a  sentença  é  ilíquida,  conheço  da 
remessa oficial.

DA  PRIMEIRA APELAÇÃO

O recurso de apelação não deve ser conhecido, vez que não está 
validamente  assinado.  Percebe-se  que  o  procurador  do  recorrente  não  subscreveu  o 
petitório, no qual consta apenas mera cópia digitalizada do que deve ser sua assinatura. 
Pois bem.  Trata-se de signo sem valor legal, pois não se pode confundir a assinatura 
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eletrônica prevista na Lei 11.419 de 19 de dezembro de 2006, com a digitalização de 
uma firma, que é mera reprodução eletrônica. 

Observado  o  disposto  nos  art.  13  e  art.  37  do  Código  de 
Processo Civil, o recorrente foi devidamente intimado e deixou transcorrer  in albis  o 
prazo de 10 (dez)  dias deferido  para regularização  de sua representação  processual, 
quedando-se inerte (fls. 42 e seguintes).

Oportuno transcrever a doutrina de Nelson Nery Junior  que 
aborda a referida matéria:

No  procedimento  de  primeiro  grau,  o  juiz  teve  de  observar  as 
condições da ação e os pressupostos processuais, pois do contrário  
não poderia proferir julgamento sobre a lide posta em juízo. Pois 
bem.  Relativamente  ao  recurso  ocorre  o  mesmo,  de  ordinário.  
Devem  estar  presentes  aquelas  mesmas  condições  da  ação  e  
pressupostos processuais para que o tribunal superior possa julgá-
lo. 

Vejamos jurisprudência do STF sobre o tema:

Ato  processual:  recurso:  chancela  eletrônica:  exigência  de 
regulamentação do seu uso para resguardo da segurança jurídica. 1. 
Assente  o  entendimento  do  Supremo  Tribunal  de  que  apenas  a 
petição  em  que  o  advogado  tenha  firmado  originalmente  sua 
assinatura  tem validade  reconhecida.  Precedentes.  2.  No caso  dos 
autos,  não  se  trata  de  certificado  digital  ou  versão  impressa  de 
documento digital protegido por certificado digital; trata-se de mera 
chancela  eletrônica  sem  qualquer  regulamentação  e  cuja 
originalidade não é possível afirmar sem o auxílio de perícia técnica. 
3. A necessidade de regulamentação para a utilização da assinatura 
digitalizada  não  é  mero  formalismo  processual,  mas,  exigência 
razoável  que visa impedir  a prática de atos cuja responsabilização 
não  seria  possível.
(AI 564765, Relator(a):  Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira 
Turma, julgado em 14/02/2006, DJ 17-03-2006 PP-00015 EMENT 
VOL-02225-07  PP-01362  RTJ  VOL-00201-01  PP-00384 
RDECTRAB v.  13,  n.  142,  2006,  p.  102-106 REVJMG v.  57,  n. 
176/177, 2006, p. 469-472) 

Desta feita, diante de tais fundamentos e arestos colacionados, 
impõe-se o não conhecimento do apelo interposto, diante da falta de regularização da 
assinatura  do  Advogado  firmatário  do  recurso,  o  que  o  torna  manifestamente 
inadmissível por ausência de requisito de admissibilidade.

DA SEGUNDA APELAÇÃO

DA PRESCRIÇÃO
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Não  há  que  se  falar  em  prescrição  do  fundo  de  direito  no 
presente caso, uma vez que, como bem explicou o membro do PARQUET, o caso em 
comento versa sobre prestações de trato sucessivo, de modo que a pretensão dos autores 
renova-se mês a mês. Dessa forma, a prescrição alcança apenas as prestações vencidas 
antes do quinquênio anterior à data do ajuizamento da ação.

Nesse sentido é o teor do enunciado de Súmula 85 do STJ:

Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure  
como  devedora,  quando  não  tiver  sido  negado  o  próprio  direito  do 
reclamado,  a  prescrição  atinge  apenas  as  prestações  vencidas  antes  do  
qüinqüênio anterior a propositura da ação.

A jurisprudência é nesse mesmo sentido:

Cuidando-se  de  obrigações  de  trato  sucessivo  e  não  havendo 
manifestação  expressa  da  Administração  Pública  negando o  direito 
pleiteado,  não  ocorre  a  prescrição  do  fundo  de  direito,  mas  tão-
somente  das  parcelas  anteriores  ao  quinquênio  que  precedeu  a 
propositura da ação (enunciado nº 85 da Súmula do STJ). (STJ, AgRg 
no AgRg no REsp 557.252/RS, Rel. Ministro  Arnaldo Esteves Lima, 
Quinta Turma, julgado em 17.05.2007, DJ 11.06.2007 p. 347).

"ADMINISTRATIVO.   CONSTITUCIONAL.   SERVIDOR 
PÚBLICO.  PRESCRIÇÃO.  DESVIO  FUNCIONAL.  DIREITO  À 
PERCEPÇÃO  DAS  DIFERENÇAS  SALARIAIS  ENQUANTO 
SUBSISTIR  O  DESVIO  FUNCIONAL.   PRECEDENTES  DO 
STJ.   JUROS   DE  MORA.   CARÁTER   ALIMENTAR   DA 
DÍVIDA. HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
Em  sendo  relação  jurídica  de  trato  sucessivo  com  a  Fazenda 
Pública,  a  questão  já  se  encontra  pacificada  nesta  Corte,  na 
forma  da  Súmula   nº  85  do  STJ.  2.  Havendo   uma 
contraprestação  de   serviço,   o  servidor   faz   jus  à  diferença 
salarial  correspondente  ao  exercício  de  cargo  diverso daquele 
para  o  qual  foi  efetivamente  contratado,  enquanto subsistir  o 
desvio   funcional,   sob   pena   de   se   configurar   um 
locupletamento  ilícito  por parte  da Administração.  Precedentes 
do STJ  (Resp  nº  205.021,  Rel.  Min.  Edson  Vidigal  e  Resp  nº 
142.286,  Rel. Min. Fernando  Gonçalves). 3. Os  juros  de mora 
devem  ser  fixados  em 12%  (doze  por cento) ao  ano,  a partir 
da  citação,  tendo  em  vista  o caráter  alimentar  da  dívida. 4. 
Honorários  advocatícios  fixados  em 10%  (dez por cento)  sobre 
o valor da condenação."   (fl. 170).

Desta forma, rejeito a prejudicial de mérito. 

Da Ilegitimidade passiva do Estado da Paraíba

O Estado da Paraíba assegura ser parte ilegítima para figurar no 
polo passivo da demanda, sob o argumento de que a PBPREV - Paraíba Previdência é a 
única responsável pelo pagamento dos valores cobrados pelo recorrido.
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Pois bem.

Embora  a  PBPREV seja dotada de autonomia  administrativa, 
financeira  e  patrimonial,  cuja  função  primordial  consiste  em  gerir  o  sistema  de 
Previdência Social dos Servidores do Estado da Paraíba, administrando e concedendo 
aposentadorias e pensões, isto não implica na exclusão do segundo demandado (Estado 
da Paraíba).

A  PBPREV  é  uma  autarquia  de  direito  público,  tendo  sido 
constituída pelo Poder Público Estadual para a prestação de serviços públicos, sendo 
vinculada à Secretaria Estadual de Administração, conforme dispõe o art. 12 da Lei nº 
7.517/2003. 

Sendo  assim,  o  Poder  Público,  além  de  criar  a  referida 
instituição,  ainda  é  seu  mantenedor.  Diante  disso,  o  Estado  da  Paraíba  é  parte 
legítima para figurar na presente demanda. 

Nesse sentido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO — AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE NÃO 
FAZER  C/C  COBRANÇA  —  PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE 
PASSIVA  AD  CAUSAM  DO  ESTADO  DA  PARAÍBA  —  ENTE 
PÚBLICO  MANTENEDOR  DA  PBPREV  —   PRELIMINAR 
REJEITADA —  INCIDÊNCIA  DE  CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE O TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS 
E HORAS EXTRAS — JURISPRUDÊNCIA DO STF E STJ — VERBA 
INDENIZATÓRIA  —  IMPOSSIBILIDADE  DE  INCIDÊNCIA  — 
PRINCÍPIO  DA  SOLIDARIEDADE  —    ART.  57,  INC.  VII  DA  LEI 
COMPLEMENTAR  58/03  —  ABSORÇÃO  DA  GAE  PELOS 
VENCIMENTOS  —  BASE  DE  CÁLCULO  DOS  PROVENTOS  DE 
APOSENTADORIA — EFEITO SUSPENSIVO DEFERIDO EM PARTE. 
—  A  base  de  cálculo  da  contribuição  previdenciária  restringe-se  às  
vantagens  pecuniárias  permanentes,  isto  é,  aquelas  definitivamente  
incorporadas  ao  patrimônio  jurídico  do  servidor  ou  agente  político.  As  
vantagens de natureza transitória,  não incorporáveis  aos vencimentos  ou  
proventos,  como são o terço constitucional de férias,  não pode servir de  
base para a cobrança da contribuição social. E não poderia ser diferente,  
sob  pena  de  quebra  do  equilíbrio  atuarial  baseado  na  correspondência  
entre o salário-contribuição e os benefícios previdenciários (princípio da  
retributividade).  Precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior  
Tribunal de Justiça. (AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 200.2010.035823-
9/001 —  RELATOR: Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides  –  3ª  
Câmara Cível -  julgado em: 26 de outubro de 2010)

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO -  Ação de  Obrigação de  Não  
Fazer c/c  cobrança -  Preliminar de ilegitimidade passiva ad causam do 
Estado da Paraíba - Ente público mantenedor da PBPREV - Alegação de 
prescrição - Relação jurídica de trato sucessivo contra a Fazenda Pública -  
Prazo  prescricional  qüinqüenal  -  Preliminares  rejeitadas -Incidência  de  
contribuição  previdenciária  sobre  o  terço  constitucional  de  férias  -  
Divergência jurisprudencial  -  STF - Realinhamento da jurisprudência no  
STJ - Verba indenizatória -Impossibilidade de incidência - Procedência do  
pedido  -  Provimento  do  recurso  apelatório.  TRIBUTÁRIO  E 
PREVIDENCIÁRIO  -  INCIDENTE  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE 
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JURISPRUDÊNCIA  DAS  TURMAS  RECURSAIS  DOS  JUIZADOS  
ESPECIAIS  FEDERAIS  -  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  -TERÇO 
CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS  -  NATUREZA  JURÍDICA  -  NÃO-
INCIDÊNCIA  DA  CONTRIBUIÇÃO  -ADEQUAÇÃO  DA 
JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ  AO  ENTENDIMENTO  FIRMADO  NO 
PRETÓRIO  EXCELSO.  I.  A  Turma  Nacional  de  Uniformização  de  
Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais firmou entendimento, com 
base em precedentes do Pretória Excelso, de que não incide contribuição  
previdenciária sobre o terço constitucional de férias. 2. A Primeira Seção  
do STJ considera legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre  
o terço constitucional de férias. 3. Realinhamento da jurisprudência do STJ  
à  posição  sedimentada  no  Pretório  Excelso  de  que  a  contribuição 
previdenciária não incide sobre o terço constitucional de férias, verba que  
detém natureza  indenizatória e  que  não se  incorpora  à  remuneração  do 
servidor  para  .fins  de  aposentadoria.  4.  Incidente  de  uniformização  
acolhido,  para  manter  o  entendimento  da  Turma  Nacional  de 
Uniformização  de  Jurisprudência  dos  Juizados  Especiais  Federais,  nos 
termos acima explicitados.Pet 7.296/PE, Rel. Ministra ELIANA CALMON,  
PRIMEIRA  SEÇÃO,  julgado  em  28/10/2009,  DJe  10/11/2009
TJPB - Acórdão do processo nº 20020080259365001 - Órgão (3ª Câmara  
Cível)  -  Relator  DES.  GENESIO  GOMES  PEREIRA  FILHO  -  j.  Em 
13/04/2010.

APELAÇÃO — AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER c/c PEDIDO DE  
COBRANÇA — IRRESIGNAÇÃO CONTRA SENTENÇA DE MÉRITO QUE 
DETERMINOU  A  NÃO  INCIDÊNCIA  DA  CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA  SOBRE  O  TERÇO  DE  FÉRIAS  E  OUTRAS 
GRATIFICAÇÕES PROPTER LABOREM — PRELIMINARES: A) INÉPCIA  
DA  INICIAL  POR  INEXISTÊNCIA  DE  ATRIBUIÇÃO  DO  VALOR  DA 
CAUSA  —  AUSÊNCIA  DE  PREJUÍZO  —  REJEIÇÃO  —  B) 
ILEGITIMIDADE  DO  ESTADO  —  PEDIDO  DE  CESSAÇÃO  DA 
INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO — LEGITIMIDADE PRESENTE 
— REJEIÇÃO —  C)  SENTENÇA  ULTRA  PETITA  —  REDUÇÃO  DO 
JULGADO  AOS  LIMITES  DA  LIDE  —  D)  MATÉRIA  DE  ORDEM 
PÚBLICA: AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR EM RELAÇÃO A UM 
DOS  PEDIDOS  —  INCOCORRÊNCIA  DO  DESCONTO  DA 
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  DESDE  AGOSTO  DE  2006  — 
MÉRITO:  ILEGALIDADE  DA  INCIDÊNCIA  DE  CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA  SOBRE  TERÇO  DE  FÉRIAS  —  ENTENDIMENTO 
DOMINANTE  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  —  DIREITO  À 
REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO  TRIBUTÁRIO  DAS  CONTRIBUIÇÃO  
EFETIVAMENTE  DESCONTADAS  E  NÃO  ALCANÇADAS  PELA 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL — PROVIMENTO PARCIAL DO APELO.  
— “Não constitui violação ao artigo 282, V, do Código de Processo Civil a  
não  extinção  de  processo  sem  apreciação  do  mérito,  se  a  omissão  em 
indicar o valor da causa não acarretar qualquer prejuízo as partes.” (REsp  
182936/AL, Rel. Ministro  JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em  20/10/1998,  DJ  01/03/1999  p.  245.  —  Não  há  de  ser  declarada  a  
ilegitimidade  do  Estado  da  Paraíba  em  demanda  que  se  pleiteia  a  
abstinência  deste  ente  em  continuar  a  fazer  incidir  a  contribuição 
previdenciária  sobre  a  parcela  relativa  ao  terço  de  férias.  —  O 
reconhecimento  de  julgamento  “ultra  petita”  não  enseja  a  anulação  da  
sentença,  devendo-se,  em verdade,  eliminar  o  excesso  que  ultrapassa  os  
limites da lide (“res in judicium deducta”), em frontal prestígio ao princípio  
da economia processual. — Segundo iterativa jurisprudência do Pretório 
Excelso, é vedada a incidência da contribuição previdenciária sobre terço 
de  férias,  pois  inexiste  a  possibilidade  de  incorporação  do  referido  
adicional  aos  proventos  de  aposentadoria.  — Constatada  a  ausência  de  
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amparo  legal  para  a  incidência  de  contribuição  previdenciária  sobre  o 
terço constitucional de férias, deve ser assegurado ao servidor o direito à  
repetição  do  indébito  tributário.  No  entanto,  tal  repetição  deve  se  
circunscrever  ao  período  em  que  efetivamente  ocorreu  a  cobrança  do  
tributo  (antes  da  Ordem  de  Serviço/TJ/PB  nº  1/2006,  DJ  16.08.2006),  
respeitando-se,  outrossim,  a  prescrição  quinquenal.(Apelação  Cível  n°.  
200.2008.028077-5/001 – Relator: Des. Márcio Murilo da Cunha ramos –  
6ª Vara da Fazenda Pública da Capital – 3ª Câmara Cível – TJ-PB - 07 de  
julho de 2009)

Dessa forma, rejeito a preliminar.

DO MÉRITO

Depreende-se  dos  autos  que  o  ora  apelado,  policial  militar, 
ajuizou  a  presente  ação alegando  que,  em  seu  contracheque,  estavam  ocorrendo 
descontos previdenciários indevidos. Nesses termos, requereu a restituição dos valores 
recolhidos.

Por sua vez, o magistrado a quo  julgou  procedente em parte o 
pedido, para declarar a ilegalidade da incidência de contribuição previdenciária sobre 
o  terço  de  férias  e  horas  extras,  determinando  a  devolução  dos  valores  cobrados  
indevidamente, nos cinco anos anteriores a propositura da ação. 

Inconformado  o  Estado  da  Paraíba  apresentou  apelação 
pugnando  pela  reforma  da  sentença,  alegando,  em  síntese,  que  desde  o  exercício 
financeiro de 2010, não há mais desconto previdenciário sobre o terço de férias. 

Pois  bem.  Sabe-se que,  no âmbito  dos  Tribunais  Superiores, 
predomina o entendimento de que a  contribuição previdenciária não deve incidir sobre 
o terço de férias, em razão de sua natureza indenizatória.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ERRO 
MATERIAL  CONFIGURADO.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA. 
TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS.NÃO-INCIDÊNCIA.  OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA.  REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO 
PARA FINS DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
INVIABILIDADE. 1. O Recurso Especial foi provido com o fim de excluir a 
incidência  de  contribuição  previdenciária  sobre  o  terço  constitucional  de 
férias  pago  a  servidores  públicos.  Todavia,  o  caso  dos  autos  refere-se  à 
exação  sobre  salários  pagos  a  trabalhadores  privados.  Constatado  o  erro 
material.  2.  Não  incide  contribuição  previdenciária  sobre  o  terço 
constitucional  de  férias,  por  constituir  verba  que  detém  natureza 
indenizatória.  Precedentes  desta  Segunda  Turma. 3.  Os  Embargos 
Declaratórios  não constituem instrumento adequado  para  a  rediscussão  da 
matéria de mérito. 4. Sob pena de invasão da competência do STF, descabe 
analisar  questão  constitucional  em  Recurso  Especial,  ainda  que  para 
viabilizar  a  interposição  de  Recurso  Extraordinário.  5.  Embargos  de 
Declaração da empresa rejeitados. Acolhidos, sem efeito infringente, os da 
Fazenda  Nacional.  (EDcl  no  AgRg  no  REsp  1210517/RS,  Rel.  Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/05/2011, DJe 
11/05/2011)
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TRIBUTÁRIO - PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - 
OMISSÃO  -  ERRO  MATERIAL  -  OCORRÊNCIA  -  CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA -  AUXÍLIO-DOENÇA - ADICIONAL NOTURNO - 
TERÇO  DE  FÉRIAS  -  DECRETO  6.727,  DE  2009  -  INCIDÊNCIA 
IMEDIATA - COMPENSAÇÃO POR INICIATIVA DO CONTRIBUINTE.
1. Os embargos  de declaração  prestam-se a  suprir  omissão,  contradição  e 
obscuridade,  além  de  erro  material  consubstanciado  na  consideração  de 
premissa  fática  inexistente.2.  Acolhimento  parcial  dos  embargos  para 
enfrentamento  das  questões  relativas  à  incidência  de  contribuição 
previdenciária  sobre o auxílio-doença,  adicional  noturno e terço de férias, 
bem como quanto à eficácia do Decreto 6.727/2009, que exclui do salário-de-
contribuição  o  aviso  prévio  indenizado.3.  Não  incide  contribuição 
previdenciária  sobre  os  primeiros  quinze  dias  de  afastamento  do  obreiro. 
Precedentes.4. A incidência da contribuição previdenciária sobre o adicional 
noturno  foi  decidida  à  luz  de  preceitos  constitucionais,  o  que  afasta  a 
competência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça.5.  Não  incide  contribuição 
previdenciária  sobre  o  terço  de  férias.  Precedentes.  6.  Embargos  de 
declaração acolhidos em parte para conhecer em parte do recurso especial e 
nessa  parte  dar-lhe  parcial  provimento  para  afastar  a  incidência  de 
contribuição previdenciária sobre os primeiros quinze dias de afastamento do 
obreiro  e  sobre  o  terço  constitucional  de férias.(EDcl  nos  EDcl  no  REsp 
1103731/SC,  Rel.  Ministra  ELIANA  CALMON,  SEGUNDA  TURMA, 
julgado em 17/08/2010, DJe 26/08/2010)

No mesmo norte, cite-se a jurisprudência desta Egrégia Corte de 
Justiça:

APELAÇÃO  CÍVEL.  Ação  de  Obrigação  de  Não  Fazer  c/c  Cobrança. 
Sentença  de  mérito.  Deferimento  da  não  incidência  de  contribuição 
previdenciária sobre o terço de férias e outras gratificações propter laborem. 
Deferimento  da  repetição  de  indébito  tributário.  Irresignação.  Matéria 
cognoscível ex-officio a Ausência de interesse de agir em face do pedido de 
cessação  do desconto  previdenciário;  b  Sentença  ultra  petita.  Redução  do 
julgado aos limites do pedido jurídico. Mérito Ilegalidade da incidência de 
contribuição  previdenciária  sobre  terço  de  férias.  Entendimento 
dominante do Supremo Tribunal Federal. Direito à repetição do indébito 
tributário não alcançado pela prescrição quinquenal.  Desprovimento do 
apelo.  -  A ausência  de interesse  processual  de agir,  em fade  determinado 
pedido jurídico não se revela óbice ao exercício do direito constitucional de 
ação,  quando existem demais  pretensões  resistidas  deduzidas  na  demanda 
judicial. - O reconhecimento de julgamento ultra-petita não enseja a anulação 
da sentença, devendo-se, em verdade, eliminar o excesso que ultrapassa os 
limites da lide res in judicium deducta, em frontal prestígio ao princípio da 
economia  processual.  -  Segundo  iterativa  jurisprudência  do  Pretório 
Excelso,  é  vedada  a  incidência  da  contribuição  previdenciária  sobre 
terço de férias, pois inexiste a possibilidade de incorporação do referido 
adicional constitucional aos proventos de aposentadoria. - Provando-se a 
ocorrência de descontos previdenciários, realizados de forma indevida, 
conclui-se pela existência do direito de repetição do indébito tributário 
não alcançado pela prescrição quinquenal.TJPB - Acórdão do processo nº 
20020080319920001  -  Órgão  (4ª  Câmara  Cível)  -  Relator  DES. 
FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO - j. em 13/04/2010

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO. 
DESCONTOS  PREVIDENCIÁRIOS  SOBRE  GRATIFICAÇÕES  PELO 
EXERCÍCIO  DE  CARGO  EM  COMISSÃO,  DE  FUNÇÃO  DE 
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CONFIANÇA  E  SOBRE  O  TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS. 
IMPOSSIBILIDADE. PROVIMENTO. - A garantia dada, pela Constituição 
Federal,  ao trabalhador,  extensível ao servidor público, de usufruir o terço 
constitucional  de  férias,  não  tem  natureza  jurídica  salarial,  mas  sim 
compensatória  por  proporcionar  um  refórço  financeiro  após  um  ano  de 
serviço.  Assim, não poderia haver descontos previdenciários incidentes 
sobre o terço constitucional de férias. Precedente do Supremo Tribunal 
Federal nesse sentido.  - Quanto às gratificações dê representação (função) 
por substituição de diferença de entrância ou instância, de assessoramento de 
chefia  ou  representação,  sem  mais  delongas,  verifica-se  que  estas 
gratificações estão inclusas nas exceções previstas nos incisos VII e VIII do § 
1°  do art.  4°  da  Lei  n°.  10.887,  de 14 de  junho de 2004,  não ensejando 
contribuição  previdenciária  sobre  essas  verbas,  senão  vejamos:  - 
Provimento.TJPB - Acórdão do processo nº 20020090114691001 - Órgão (2ª 
Câmara  Civel)  -  Relator  Des  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque  -  j.  em 
23/03/2010

Percebe-se, ainda, que foi correto o entendimento adotado pelo 
magistrado  a  quo,  no  que  se  refere  à  determinação  de  abstenção  de  desconto 
previdenciário incidente sobre   serviços extraordinários,  uma vez que a mencionada 
parcela não será incorporada ao vencimento do servidor.

Importante  destacar  que  houve  mudança  no  entendimento 
anteriormente  adotado  pela  Egrégia  Corte,  que  entendia  ser  legal  o  desconto 
previdenciário incidente sobre as mencionadas verbas. Vejamos o atual posicionamento:

REMESSA  OFICIAL.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA. 
INCIDÊNCIA  SOBRE  VERBAS  DE  CARÁTER  REMUNERATÓRIO. 
POSSIBILIDADE.  FÉRIAS,  SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO E ETAPA 
ALIMENTAÇÃO.  GRATIFICAÇÕES  DE ATIVIDADES ESPECIAIS. 
ART.  57,  INC.  VII,  DA  LC  53/08.  FUNÇÃO  GRATIFICADA. 
IMPOSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA. ETAPA ALIMENTAÇÃO. NÃO 
INCIDÊNCIA.  PRECEDENTES  DESTA  CORTE.  DESPROVIMENTO 
DA REMESSA. A gratificação de atividades especiais poderá ser concedida 
a  servidor  ou  a  grupo  de  servidores,  pelo  desempenho 
de atividades especiais ou excedentes às atribuições dos respectivos cargos 
ou  pela  participação  em  comissões,  grupo  ou  equipes  de  trabalho 
constituídas através de ato do governador do estado. - descabe a incidência 
de  contribuição  previdenciária  sobre  a  parcelas  percebidas  a  título 
de plantão extra e  etapa  alimentação,  haja  vista  a  sua  natureza 
indenizatória.  (tjpb;  proc.  200.2011.024087-2/002;  terceira  câmara 
especializada  cível;  Rel.  Juiz  conv.  João  batista  barbosa;  djpb 
17/12/2012;  pág.  10). (TJPB;  ROf  200.2011.035935-9/001;  Terceira 
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides;  
DJPB 01/10/2013; Pág. 9) 

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÕES  CÍVEIS. Contribuição 
previdenciária.  Incidência  sobre  verbas  de  caráter  indenizatório. 
Impossibilidade.  Férias,  serviço  extraordinário,plantão extra e  etapa 
alimentação. Gratificações de atividades especiais. Art. 57 da LC 53/08. 
Função  gratificada.  Impossibilidade  de  incidência.  Precedentes  desta 
corte. Percentual de juros. Natureza tributária. 1% a partir do trânsito 
em  julgado.  Desprovimento  das  apelações  e  provimento  parcial  da 
remessa.  -a gratificação de atividades especiais poderá  ser  concedida  a 
servidor  ou  a  grupo  de  servidores,  pelo  desempenho 
de atividades especiais ou excedentes às atribuições dos respectivos cargos 
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ou  pela  participação  em  comissões,  grupo  ou  equipes  de  trabalho 
constituídas através de ato do governador do estado. - descabe a incidência 
de  contribuição  previdenciária  sobre  a  parcelas  percebidas  a  título  de 
plantão extra e etapa alimentação,  haja vista a sua natureza indenizatória. 
(tjpb;  proc.  200.2011.024087-2/002;  terceira  câmara  especializada  cível; 
Rel. Juiz conv. João batista barbosa; djpb 17/12/2012; pág. 10) -. (TJPB; 
Rec.  200.2011.039830-8/001; Terceira Câmara Especializada Cível;  Rel.  
Juiz Conv. Marcos William de Oliveira; DJPB 06/09/2013; Pág. 15) 

AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO C/ OBRIGAÇÃO DE NÃO 
FAZER.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  PROCEDÊNCIA. 
IRRESIGNAÇÃO.  DESCONTOS  PREVIDENCIÁRIOS  TERÇO 
CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS.  CARÁTER  INDENIZATÓRIO. 
GRATIFICAÇÕES ESPECIAIS,  INSALUBRIDADE,  SERVIÇO 
EXTRAORDINÁRIO  IMPOSSIBILIDADE  DE  DESCONTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA LEI Nº 9494/97- INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  FIXAÇÃO  DE 
ACORDO  COM  O ART.  20,  §4º  DO  CPC.  DESPROVIMENTO  DA 
REMESSA  E  DO  APELO. Não  possuindo  as  gratificações 
de atividades especiais, amparadas no art.  57,  VII,  Lei  complementar 
estadual nº  58/03,  que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores 
públicos civis do estado da Paraíba, caráter remuneratório e habitual, 
nos termos do disposto no art. 67, do epigrafado diploma legal, sobre 
elas  não  devem  incidir  descontos  previdenciários. Destinando-se 
a gratificação de produtividade  a incentivar  o  servidor  a  promover  maior 
rendimento no exercício de suas atribuições específicas, possui ela natureza 
de  vantagem  modal  ou  condicional,  de  caráter,  portanto,  transitório  e 
precário.  Logo,  sobre  ela  não  deve  haver  desconto  previdenciário.  (tjpb; 
proc. 200.2011.029.349-1/001; quarta câmara especializada cível; relª desª 
Maria das graças morais guedes;  djpb 26/09/2012; pág. 9) -a gratificação 
de atividades especiais poderá  ser  concedida  a  servidor  ou  a  grupo  de 
servidores,  pelo  desempenho  de atividades especiais ou  excedentes  às 
atribuições dos respectivos cargos ou pela participação em comissões, grupo 
ou equipes de trabalho constituídas através de ato do governador do estado. 
-  descabe  a  incidência  de  contribuição  previdenciária  sobre  a  parcelas 
percebidas  a  título  de plantão extra e  etapa  alimentação,  haja  vista  a  sua 
natureza indenizatória. (tjpb; proc. 200.2011.024087-2/002; terceira câmara 
especializada cível; Rel. Juiz conv. João batista barbosa; djpb 17/12/2012; 
pág.  10)  -. (TJPB;  Rec.  200.2012.075363-3/001;  Terceira  Câmara 
Especializada Cível; Rel. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides; DJPB  
08/08/2013; Pág. 17)  

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO ORDINÁRIA  DE 
OBRIGAÇÃO  DE  NÃO  FAZER  C/C  COBRANÇA.  PRELIMINAR. 
NULIDADE  DA  SENTENÇA  POR  AUSÊNCIA  DE 
FUNDAMENTAÇÃO.  REJEIÇÃO.  MÉRITO. DESCONTO 
PREVIDENCIÁRIO  SOBRE  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE, 
GRATIFICAÇÕES  GPSF  E  GPSF  (DENTAL)  E  HORAS-EXTRAS. 
POSSIBILIDADE.  VERBAS  DE  CARÁTER  REMUNERATÓRIO. 
TERÇO  DE  FÉRIAS  E PRODUTIVIDADE SUS.  NATUREZA 
COMPENSATÓRIA. EXAÇÃO INDEVIDA. REFORMA PARCIAL DA 
SENTENÇA. RECURSOS PROVIDOS PARCIALMENTE. Não há que se 
falar em nulidade da sentença por falta de fundamentação em virtude desta 
se apresentar de forma sucinta. É pacífico no STJ de que o julgador não 
precisa rebater ponto a ponto as alegações das partes, sendo imprescindível 
a  fundamentação  de  sua  decisão.  Embargos  conhecidos  e  parcialmente 
providos. (2010101031 se, relator: des. Osório de araujo Ramos Filho, data 
de julgamento: 16/06/2010, tribunal pleno). Os ganhos habituais do servidor 
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público, a qualquer título, incorporam-se à sua remuneração para efeito de 
contribuição previdenciária e consequente repercussão em benefícios,  nos 
casos e na forma da Lei. (70048003065 RS, relator: miguel ângelo da Silva, 
data  de  julgamento:  26/06/2012,  vigésima  quinta  Câmara  Cível,  data  de 
publicação: diário da justiça do dia 11/07/2012, undefined). 2. Integram o 
conceito  de  remuneração,  sujeitando-se,  portanto,  à  contribuição 
previdenciária  o  adicional  de  horas-extras,  adicional  noturno,  salário-
maternidade, adicionais de insalubridade e de periculosidade. Precedentes. 
Agravo  regimental  não  provido.  (agrg  no  aresp  69.958/df,  Rel.  Ministro 
castro meira,  segunda turma, julgado em 12/06/2012, dje 20/06/2012).  A 
garantia  dada,  pela  Constituição  Federal,  ao  trabalhador,  extensível  ao 
servidor  público,  de  usufruir  o  terço  constitucional  de  férias,  não  tem 
natureza  jurídica  salarial,  mas  sim  compensatória  por  proporcionar  um 
reforço  financeiro  após  um  ano  de  serviço.  Assim,  não  poderia  haver 
descontos previdenciários incidentes sobre o terço constitucional de férias. 
Não  possuindo  natureza  geral  e  linear,  o  adicional 
de produtividade SUS deve ser excluído da retenção previdenciária, em 
razão  de  sua  natureza  propter  labore. (TJPB;  Rec.  073.2011.003622-
2/001; Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Marcos Cavalcanti 
de Albuquerque; DJPB 27/06/2013; Pág. 11) 

Pelo exposto, nos termos do art. 557, caput, do CPC, rejeito a 
preliminar de ilegitimidade passiva e a prejudicial de prescrição levantadas pelo Estado 
da Paraíba, NÃO CONHEÇO DO PRIMEIRO APELO e  NEGO SEGUIMENTO ao 
SEGUNDO APELO E À REMESSA OFICIAL. 

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 01 de outubro de 2014.

Ricardo Vital de Almeida 
Relator
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